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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Processo N. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0720138-
77.2020.8.07.0000

 

SUSCITANTE(S) DESEMBARGADORA MARIA IVATÔNIA

 

SUSCITADO(S) NÃO TEM

Relator Desembargador ANGELO PASSARELI

   

 

Acórdão Nº 1336204

 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.  MÁ GESTÃO DE 
VALORES DEPOSITADOS EM CONTAS INDIVIDUAIS DO PIS-PASEP.  LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO BANCO DO BRASIL S/A. CONFIGURAÇÃO. IRDR ACOLHIDO 
COM FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA. CASO PILOTO. APELAÇÃO CÍVEL PROVIDA.  
SENTENÇA CASSADA.

1 – Nas demandas em que o objeto de discussão é a má gestão de valores depositados em contas individuais 
do Fundo PIS-PASEP, consubstanciada em falha de serviço que resulta da inobservância, pelo Banco do 
Brasil S/A, dos parâmetros determinados e fixados pelo Conselho Diretor na gestão do Fundo para a 
correção monetária, aplicação de juros, apuração de rendimentos e/ou perfectibilização de saques no saldo 
credor de participantes que mantêm contas individuais, configura-se, à luz da teoria da asserção, a 
legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A e, por conseguinte, a competência da Justiça 
Comum para processamento e julgamento da demanda, uma vez incluída a controvérsia nos restritos limites 
de atribuições que tem o Banco do Brasil S/A em relação à administração da manutenção das contas 
individuais e dos creditamentos autorizados pelo Conselho Diretor e por ele operacionalizados. Nesse 
contexto, a efetiva existência de falha de serviço do Banco do Brasil S/A não deve ser considerada na 
apreciação da questão preliminar, pois o cotejo entre a observância dos paradigmas determinados pelo 
Conselho Diretor e a atividade do Banco é questão de mérito a ser enfrentada após o exercício do 
contraditório.

2 – Não será configurada a pertinência subjetiva do Banco do Brasil S/A quando a narrativa descrita na 
inicial recair sobre inequívoco interesse jurídico da União em resguardar a legalidade dos próprios métodos 
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e dos índices de cálculo dos saldos das contas individuais a partir dos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar nº 26/1975.

3 – Deve ser cassada a sentença em que o Juiz reconhece a ilegitimidade passiva ad causam do Banco do 
Brasil S/A, pois a pretensão inicial refere-se à eventual falha de serviço do Banco do Brasil S/A no 
creditamento de valores que a parte entende serem devidos em virtude dos paradigmas fixados pelo 
Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, situação em que a pertinência subjetiva do Banco do Brasil S/A 
resta configurada. Apesar da cassação a sentença, não é possível a aplicação do disposto no artigo 1.013, § 
3º, I, do Código de Processo Civil, porque o processo não está em condições de imediato julgamento, já que, 
na origem, nem sequer foi triangularizada a relação jurídico-processual. Ressalvado que no 1º Grau não se 
prolate sentença, caso a questão ora julgada não esteja resolvida perante o STJ.

Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  acolhido  e  procedente.  Fixada  tese  jurídica  nos  
termos  do  artigo  985  do Código  de  Processo  Civil (itens 1 e 2 supra).

Caso  piloto que se decide pelo provimento da  Apelação  Cível (item 3 supra).

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, ANGELO PASSARELI - Relator, VERA ANDRIGHI - 1º Vogal, RÔMULO DE 
ARAÚJO MENDES - 2º Vogal, SIMONE LUCINDO - 3º Vogal, MARIA DE LOURDES ABREU - 4º 
Vogal, SÉRGIO ROCHA - 5º Vogal, JOAO EGMONT - 6º Vogal, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS 
SANTOS - 7º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 8º Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 9º Vogal, 
LEILA ARLANCH - 10º Vogal, CESAR LOYOLA - 11º Vogal, JOSÉ DIVINO - 12º Vogal e FERNANDO 
HABIBE - 13º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO, em proferir a 
seguinte decisão: Fixou-se a seguinte tese jurídica: Nas demandas em que o objeto de discussão é a má 
gestão de valores depositados em contas individuais do fundo PIS-PASEP, consubstanciada em falha de 
serviço que resulta da inobservância, pelo Banco do Brasil S/A, dos parâmetros determinados e fixados pelo 
Conselho Diretor na gestão do fundo para a correção monetária, aplicação de juros, apuração de rendimentos 
e/ou perfectibilização de saques no saldo credor de participantes que mantêm contas individuais, configura-
se, à luz da teoria da asserção, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A e, por conseguinte, 
a competência da Justiça Comum para processamento e julgamento da demanda, uma vez incluída a 
controvérsia nos restritos limites de atribuições que tem o Banco do Brasil S/A em relação à administração 
da manutenção das contas individuais e dos creditamentos autorizados pelo Conselho Diretor e por ele 
operacionalizados. Nesse contexto, a efetiva existência de falha de serviço no Banco do Brasil S/A não deve 
ser considerada na apreciação da questão preliminar, pois o cotejo entre a observância dos paradigmas 
determinados pelo Conselho Diretor e a atividade do Banco é questão de mérito a ser enfrentada após o 
exercício do contraditório. Não será configurada a pertinência subjetiva do Banco do Brasil S/A apenas 
quando a narrativa descrita na inicial recair sobre inequívoco interesse jurídico da União em resguardar a 
legitimidade dos próprios métodos de cálculo dos saldos das contas individuais a partir dos critérios 
previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 26/1975, e não a aplicação dos referidos paradigmas pelo Banco 
do Brasil S/A. Essa é a tese jurídica fixada nos termos do voto do eminente Relator., de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 26 de Abril de 2021  

 



Num. 25330482 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANGELO CANDUCCI PASSARELI - 14/05/2021 08:46:39
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21051408463913800000024551172
Número do documento: 21051408463913800000024551172

Desembargador ANGELO PASSARELI 
Relator

 

RELATÓRIO

 

 

(Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas).

 

Trata-se do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 0720138-77.2020.8.07.0000, instaurado 
pela eminente Desembargadora MARIA IVATÔNIA no bojo da Apelação Cível nº 0713512-
49.2019.8.07.0009, oriunda da Quinta Turma Cível e de sua relatoria, com amparo no disposto no inciso I 
do artigo 977 do Código de Processo Civil e no inciso I do artigo 302 do Regimento Interno deste Tribunal 
de Justiça, no intuito de uniformização da interpretação no âmbito deste Tribunal de Justiça da questão 
relativa à legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A nas demandas em que sejam discutidos 
eventuais equívocos por ele perpetrados no que se refere à correção monetária e à aplicação de juros 
referentes a valores que forem depositados em contas individuais vinculadas ao Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP), bem como de eventuais saques indevidos nessas contas 
individuais.

No ofício expedido, a eminente Desembargadora Maria Ivatônia descreve a existência de repetição de 
processos em que trata a aludida legitimidade passiva ad causam, com solução apresentada de forma diversa 
pelos órgãos fracionários desta Corte de Justiça, em prejuízo aos princípios da isonomia e da segurança 
jurídica.

Daí a razão apresentada pela eminente Requerente de instauração do Incidente, tendo em vista a existência 
de causas pendentes de julgamento no Tribunal de Justiça sobre o mesmo tema, ainda não afetado para o 
julgamento de recurso de caráter repetitivo por nenhum dos Tribunais Superiores.

Segundo a eminente Desembargadora Suscitante, nas suas razões de decidir é adotado o posicionamento de 
que as controvérsias reativas aos valores que são depositados nas contas vinculadas do PASEP podem se 
referir a eventual responsabilidade do Conselho Diretor do fundo ou do próprio Banco do Brasil S/A.

Para ela, os possíveis erros cometidos pelo Conselho Diretor do PASEP, dentro de suas atribuições 
exclusivas de gestor do fundo, deverão ser apurados em litígio ajuizado contra a União, enquanto que as 
controvérsias atinentes a supostos atos ou erros praticados pelo operacionalizador do fundo, o Banco do 
Brasil S/A, deverão ser resolvidas na Justiça Comum, com pertinência subjetiva da indicação do referido 
Banco diante de suas atribuições exclusivas de creditar valores e de permitir saques aos participantes das 
contas individuais do PASEP.

A despeito de sua orientação pessoal, a eminente Desembargadora Maria Ivatônia registra, com exemplos, a 
divergência de posicionamentos quanto ao tema nesta Corte de Justiça.

Ressalta a eminente Desembargadora que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ainda não se 
manifestou em paradigma da sistemática dos repetitivos sobre a legitimidade do Banco do Brasil S/A nas 
demandas em que elucidados eventuais equívocos desta instituição financeira na atualização monetária e 
aplicação de juros referentes aos depósitos em conta vinculada do PASEP, ainda que já exista orientação 
jurisprudencial no sentido da competência da Justiça Comum para processar e julgar os feitos cíveis 
relativos ao PASEP.
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Requer, assim, a eminente Desembargadora Requerente, a necessária uniformização da jurisprudência deste 
Tribunal de Justiça a respeito da questão jurídica apresentada.

Com o ofício, a Desembargadora Suscitante trouxe aos autos a cópia integral da Apelação Cível que ensejou 
a instauração do Incidente.

Foi admitido pela Câmara de Uniformização apenas o presente Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas nº 0720138-77.2020.8.07.0000, e não os Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas nºs 
0720151-76.2020.8.07.0000 e 0720153-46.2020.8.07.0000, em sessão do dia 24/08/2020, em acórdão que 
recebeu a seguinte ementa:

 

“INCIDENTES DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS.  INADMISSIBILIDADE DOS 
INCIDENTES QUE VERSAM SOBRE IDÊNTICA QUESTÃO DE DIREITO E FORAM 
DISTRIBUÍDOS POR DEPENDÊNCIA AO PRIMEIRO.  PROCESSAMENTO APENAS DO 
PRIMEIRO IRDR.  DEMANDAS EM QUE É DISCUTIDA A RESPONSABILIDADE DO BANCO DO 
BRASIL S/A EM EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO CREDITAMENTO DE VALORES OU NA 
PERFECTIBILIZAÇÃO DE SAQUES EFETIVADOS EM CONTAS INDIVIDUAIS VINCULADAS AO 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO (PASEP).  
REQUISITOS LEGAIS PARA A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE PREENCHIDOS.  ARTIGO 976 
DO CPC.  ADMISSIBILIDADE DO IRDR.

1 - Não há justificativa plausível para a instauração de um incidente de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR) para cada processo que contenha a controvérsia de direito debatida e que tenha 
motivado o pedido de deflagração de paradigma uniformizador da jurisprudência. Diante disso, há 
desnecessidade e inutilidade na apreciação e instrução de todos os incidentes quando a eleição de um só 
processo paradigmático é suficiente para conduzir a análise representativa da controvérsia. IRDR's 
posteriores e distribuídos por dependência ao primeiro não admitidos.

2 - O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) é o instrumento por meio do qual os 
Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais, no âmbito de suas respectivas jurisdições, uniformizarão a 
sua jurisprudência, internamente, de forma vinculante, com a finalidade de evitar a efetiva repetição de 
processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito (inciso I) e, 
cumulativamente, o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (inciso II). Além dos requisitos de 
admissibilidade insculpidos nos incisos I e II do artigo 976 do CPC, o Estatuto Processual Civil prevê o 
não cabimento do IRDR quando a matéria controvertida já estiver afetada pelos tribunais superiores, no 
âmbito de suas respectivas jurisdições.

3 - Preenchidos os requisitos legais, sobreleva-se a necessidade de que seja submetida a julgamento a 
questão de direito relativa à discussão quanto à legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A 
nas demandas em que sejam analisados os reflexos de eventuais falhas na correção monetária, na 
aplicação de juros, na apuração de rendimentos creditados e na perfectibilização de saques no saldo 
credor de participantes que mantêm contas individuais do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP).

Incidentes  de  Resolução  de Demandas  Repetitivas  distribuídos  por  dependência  ao  primeiro, que  
versam  sobre  idêntica matéria de direito,  não  admitidos.

Primeiro Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  admitido.”

(Acórdão 1274834, 07201387720208070000, Relator: ANGELO PASSARELI, Câmara de Uniformização, 
data de julgamento: 24/8/2020, publicado no DJE: 18/9/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.)
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Em virtude da admissibilidade do IRDR nº 0720138-77.2020.8.07.0000, foi determinado o sobrestamento de 
todos os Feitos que tramitam neste Tribunal sobre a controvérsia debatida (Doc. Num. 18986762), bem 
como determinada a redistribuição da Apelação Cível nº 0713512-49.2019.8.07.0009 para julgamento pela 
Câmara de Uniformização.

O Banco do Brasil S/A, Réu no Feito de origem, manifestou-se sobre o Incidente (Doc. Num. 19826803), 
dizendo, inicialmente, sobre a prevenção do Relator do IRDR nº 0718415-57.2019.8.07.0000 para 
julgamento também deste Feito, bem como postulando o julgamento conjunto de ambos os Incidentes. 
Teceu, ainda, razões sobre sua ilegitimidade passiva ad causam, além de defender a improcedência dos 
pedidos formulados na inicial.

Helena Alves Pereira, Autora, também se manifestou sobre o Incidente (Doc. Num. 20495274), ressaltando 
a necessidade de julgamento em conjunto deste Feito com o IRDR nº 0718415-57.2019.8.07.0000, a 
configuração da legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A e a procedência da pretensão 
inicial.

Restaram indeferidos pedidos de ingresso na demanda na condição de terceiro interessado e de amicus 
curiae (Docs. Num. 20709999 e 21336400).

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, em parecer de sua Procuradoria de Justiça subscrito 
pelo ilustre Procurador de Justiça Vítor Fernandes Gonçalves (Doc. Num. 22882759), opina peja rejeição da 
preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A para as causas em que sejam 
discutidos os eventuais equívocos por ele perpetrados na atualização monetária e aplicação de juros 
referentes à conta vinculada dos beneficiários do PASEP.

Os autos retornaram conclusos para julgamento em 02/02/2021.

 

É  o  relatório  do  Incidente.

 

(Caso piloto).

 

Trata-se de Apelação Cível interposta por  HELENA ALVES PEREIRA  contra a sentença (Doc. Num. 
14797316) proferida pelo Juiz de Direito da Segunda Vara Cível de Samambaia nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Materiais nº 0713512-49.2019.8.07.0009, ajuizada pela ora Apelante em desfavor 
do  BANCO DO BRASIL S/A, por meio da qual foi indeferida a petição inicial, extinguindo-se o Feito sem 
resolução do mérito, nos termos do disposto do artigo 485, incisos I e VI, do Código de Processo Civil, 
tendo em vista o reconhecimento, de ofício, da ilegitimidade passiva ad causam do Banco Réu, ao 
fundamento de que ele é mero depositário dos saldos existentes nas contas individuais do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e, assim, não tem pertinência subjetiva para figurar 
no polo passivo das ações em que sejam discutidas as contribuições do Fundo do referido programa. A parte 
Autora foi condenada a arcar com as custas processuais, mas não ao pagamento de honorários advocatícios 
de sucumbência, uma vez que não houve a perfectibilização do contraditório.

Nas razões recursais (Doc. Num. 14797321), a Autora defende a configuração da legitimidade ad causam 
do Réu para figurar no polo passivo deste Feito, argumentando que os fatos descritos na petição inicial 
descrevem falhas na prestação de serviços a ele imputáveis, uma vez que os valores disponibilizados para 
saque na conta individual da Autora foram menores do que o devido, bem como foram efetuados saques não 
autorizados ou realizados por ela.
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Esclarece que os motivos de sua insatisfação não se referem a equívocos nos índices de cálculo da 
atualização monetária do saldo determinados pelo Conselho Diretor do fundo, mas sim à má gestão da 
instituição bancária na devida aplicação dos aludidos parâmetros.

Invoca o disposto no artigo 5º da Lei Complementar nº 8/1970 para asseverar a legitimidade passiva ad 
causam do Banco.

Transcreve a ementa de julgados que, a seu ver, corroboram sua tese.

Requer, assim, o conhecimento e o provimento da Apelação Cível para que, cassando-se a sentença, seja 
reconhecida a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A e, assim, seja dado regular 
prosseguimento ao Feito na origem, com o julgamento final de procedência dos pedidos formulados na 
inicial.

Preparo regular (Doc. Num. 14797323).

Foram apresentadas contrarrazões pelo Réu (Doc. Num. 14797327), nas quais, além de afirmar a 
necessidade de manutenção da sentença em que reconhecida a sua ilegitimidade passiva ad causam, suscita 
também preliminar de incompetência absoluta da Justiça Comum distrital para processamento e julgamento 
da demanda, prejudicial de mérito de prescrição e, no mérito, o não provimento do recurso.

Os autos foram conclusos para julgamento em 23/02/2021.

 

É  o  relatório  do  caso  piloto.

 

 

VOTOS

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Relator 

De início, verifica-se que as partes interessadas, Autora e Réu no Feito de origem, manifestaram-se pela 
necessidade de reunião de julgamento do presente Incidente com o Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas nº 0718415-57.2019.8.07.0000, que foi distribuído ao Desembargador Fernando Habibe.

O pleito, contudo, não deve ser deferido.

O IRDR nº 0718415-57.2019.8.07.0000 foi suscitado pelo Juiz de Direito da Vigésima Quinta Vara Cível 
de Brasília com o propósito de resolução da questão jurídica atinente à correção monetária e à aplicação de 
juros nas controvérsias que envolvem a atualização do valor do saldo do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP).

Tal Incidente nem sequer foi admitido por esta Câmara de Uniformização e, em virtude da admissão deste 
Feito pelo Colegiado, até foi suspenso por determinação do Relator (Doc. Num. 22167093 do IRDR nº 
0718415-57.2019.8.07.0000), em 14/12/2020.
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Não se justifica a reunião de julgamento dos Incidentes, porque não se apresenta qualquer risco de prolação 
de decisões conflitantes ou contraditórias e porque não há identidade de partes interessadas, uma vez que o 
objeto do presente Feito é apenas a discussão relativa à legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil 
S/A nas demandas em que se discutam os reflexos de eventuais falhas na correção monetária, na aplicação 
de juros, na apuração de rendimentos e na perfectibilização de saques no saldo credor de participantes que 
mantêm contas individuais do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). No 
outro Incidente, por sua vez, a matéria a ser debatida alcança a própria divergência de entendimento quanto 
à aplicação dos índices de correção monetária e taxas de juros, ou seja, extrapola a natureza de preliminar 
da questão jurídica que é enfrentada no IRDR nº 0720138-77.2020.8.07.0000 e abrange o próprio mérito 
das causas subjacentes à controvérsia sobre a atualização do saldo das contas individuais do PASEP.

Bem por isso, resolvida a questão preliminar neste IRDR, o IRDR nº 0718415-57.2019.8.07.0000, que 
contempla questões de mérito quanto aos litígios envolvidos, poderá resolver em definitivo os parâmetros 
para solucionar os conflitos existentes, caso admitido.

Desse modo, não há que se falar na prevenção postulada ou na possibilidade de que o julgamento em 
separado dos referidos Incidentes comprometa a relação harmônica entre os provimentos jurisdicionais que 
serão concedidos, porquanto se limite o presente Feito à formulação de tese que contempla apenas questão 
jurídica de natureza preliminar.

Por esses motivos, indefiro o pedido de reunião, para julgamento conjunto, deste Incidente com o IRDR nº 
0718415-57.2019.8.07.0000.

 

Passo  ao  exame  do  Incidente.

 

Registro, de antemão, a tramitação no Superior Tribunal de Justiça de pedido de Suspensão em Incidentes 
de Demandas Repetitivas nº 71, requerido pelo Banco do Brasil S/A, com fulcro no § 3º do artigo 982 do 
Código de Processo Civil, com o propósito de sobrestar o andamento dos Feitos individuais e coletivos em 
todo o território nacional em que se discutam questões jurídicas que foram objeto do presente IRDR e do 
IRDR nº 0010218-16.2020.8.27.2700 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, a saber: “a) 
legitimidade passiva do Banco do Brasil S/A pelos supostos saques indevidos e pela incorreta 
remuneração dos valores depositados nas contas do PASEP; b) prescrição da reparação civil de 
eventuais danos materiais suportados pelos supostos desfalques ocorridos nas contas do PASEP; c) 
(in)existência da relação de consumo entre os titulares das contas PASEP e o Banco do Brasil S/A, em 
especial sobre o ônus da prova dos supostos saques indevidos e da incorreta remuneração da conta; d) 
quais os índices aplicáveis na remuneração das contas do PASEP; e) legalidade dos saques dos valores 
correspondentes às remunerações das contas, para efeito de crédito em folha de pagamento do titular da 
conta, mediante convênio firmado pelo Banco do Brasil com o Poder Público”.

Foi proferida decisão nos autos da SIRDR nº 71, publicada em 18/03/2021, pelo Presidente da Comissão 
Gestora de Precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a qual, 
apreciando o pedido de suspensão formulado pelo Banco do Brasil S/A, conclui que a questão jurídica 
enfrentada no presente IRDRD é de excepcional interesse público, razão pela qual, nos termos do § 3º do 
artigo 982 do CPC e do artigo 271-A do Regimento Interno do STJ, foi acolhido o pedido de suspensão da 
tramitação de todos os processos individuais ou coletivos que tramitam em território nacional, inclusive nos 
juizados especiais, que versem sobre as questões jurídicas que são objeto do presente IRDR e dos IRDR’s 
que tramitam no Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (0010218-16.2020.8.27.2700), no Tribunal de 
Justiça da Paraíba (0812604-05.2019.8.15.0000) e no Tribunal de Justiça do Piauí (0756585-
58.2020.8.18.0000).

Na aludida decisão em que determinado o sobrestamento, com o intuito de orientar a atividade jurisdicional 
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de suspensão dos processos, o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino estabeleceu o seguinte:

 

“1. Deverá ser suspensa a tramitação de todos os processos individuais ou coletivos em curso no 
território nacional, inclusive nos juizados especiais que discutam esta questão jurídica:

- O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, 
saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo 
Conselho Diretor do referido programa.

- A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual 
vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil 
ou ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32.

- O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos 
desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao PASEP.

2. A ordem de suspensão, salvo decisão expressa em contrário do STJ ou do STF, vigorará até o trânsito 
em julgado da decisão de qualquer dos IRDRs n. 0720138-77.2020.8.07.0000/TJDFT, 0010218-
16.2020.8.27.2700/TJTO, 0812604- 05.2019.8.15.0000/TJPB ou 0756585-58.2020.8.18.0000/TJPI, sendo 
que o trânsito em julgado poderá ocorrer no STJ ou no STF a depender da interposição

de recursos a essas Cortes (RISTJ, art. 271-A, § 3º).

3. A ordem de suspensão não impede:

a. o ajuizamento de novas ações, as quais deverão seguir a marcha processual até a fase de conclusão 
para a sentença, ocasião em que ficará suspensa;

b. a apreciação de tutela de urgência, devendo as decisões concessivas da medida serem devidamente 
justificadas, em especial quanto ao perigo concreto ao STJ.

4. Comunique-se, com cópia da presente decisão, aos presidentes, vicepresidentes e presidentes das 
comissões gestoras de precedentes dos tribunais de justiça e tribunais regionais federais, solicitando-lhes 
que seja dada ampla divulgação da ordem de suspensão de processos no âmbito do tribunal, primeira 
instância e juizados especiais.”

 

Dessa forma, do que exsurge da determinação de sobrestamento, verifica-se que a controvérsia jurídica 
debatida no presente IRDR, atinente à legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A para figurar 
em demanda na qual se discuta eventual falha de serviço na manutenção de conta vinculada ao PASEP, está 
contemplada na determinação de suspensão no âmbito nacional dos processos correlatos.

Entretanto, de acordo com o item 2 das determinações exaradas, a ordem de suspensão, salvo decisão 
expressa em sentido contrário pelo próprio STJ, depende da tramitação dos Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas nos Tribunais de origem, o que é o caso desse TJDFT, a fim de viabilizar até mesmo 
que a questão jurídica deles objeto chegue ao Superior Tribunal de Justiça pela via do Recurso Especial, 
caso cabível e interposto.

É dizer, a própria determinação de suspensão está atrelada ao trânsito em julgado da decisão a ser proferida 
em cada IRDR. Essa é a inteligência que se extrai dos artigos 982, § 3º, do CPC e do artigo 271-A do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e o escopo de tal decisum é apenas suspender a nível 
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nacional todos os processos que tenham por objeto as matérias ali delimitadas.

Desse modo, em que pese anotar a existência da referida determinação de sobrestamento em âmbito 
nacional, registro que ela não obstaculiza o prosseguimento da análise do mérito do presente Incidente.

Pois bem.

Devo destacar, como premissa, a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor para as causas que 
tragam controvérsia atinente à atualização monetária ou a eventuais irregularidades no saque efetivado nas 
contas individuais do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP).

Nestas controvérsias estabelecidas entre o Banco do Brasil S/A, enquanto operador do PASEP, e os 
participantes do Fundo, a relação jurídico-material não é de consumo, mas apenas observa os critérios 
previstos em Lei (Lei Complementar nº 26/1975) para a remuneração das contas individuais mantidas em 
virtude dos benefícios concedidos a servidores públicos que constituíram patrimônios individuais com cotas 
decorrentes da distribuição de recursos dos respectivos órgãos ou entidades da Administração Pública.

De tal sorte, inaplicável o Código de Defesa do Consumidor à solução da questão jurídica debatida neste 
Incidente.

Feita essa consideração inicial, certo é que, como relatado, ora é submetida a julgamento a seguinte questão 
de direito: Discussão quanto à legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A nas demandas 
em que se discutam os reflexos de eventuais falhas na correção monetária, na aplicação de juros, na 
apuração de rendimentos e na perfectibilização de saques no saldo credor de participantes que 
mantêm contas individuais do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP).

Consoante já foi registrado no acórdão de admissibilidade do presente Incidente, sobre a aludida 
controvérsia, há verdadeira celeuma jurisprudencial nesta Corte de Justiça a respeito do tema, sobrelevando-
se a necessidade de uniformização do entendimento dos órgãos fracionários para o fim de dar à questão 
solução de fato consentânea com a isonomia e a segurança jurídica que qualificam o interesse 
supraindividual de tais controvérsias.

Diante disso, passo ao enfrentamento da questão de direito objeto deste Incidente.

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi criado pela Lei Complementar nº 
8, de 03 de dezembro de 1970, com a finalidade de que União, Estados, Municípios, Distrito Federal, 
Territórios, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações contribuíssem com 
parcela de sua receita orçamentária para a constituição de patrimônios individuais de seus servidores 
(artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 8/70).

Na origem, consoante dispunha o artigo 5º da referida Lei Complementar, era do Banco do Brasil S/A o 
dever de administrar o PASEP e de manter contas individualizadas para cada servidor, de acordo com os 
paradigmas de atualização previstos nos §§ do referido artigo, em virtude do que receberia uma comissão de 
serviço. Leia-se o plexo de competências estabelecido na redação original da Lei Complementar:

 

“Art. 5º - O Banco do Brasil S.A., ao qual competirá a administração do Programa, manterá contas 
individualizadas para cada servidor e cobrará uma comissão de serviço, tudo na forma que for estipulada 
pelo Conselho Monetário Nacional.

§ 1º - Os depósitos a que se refere este artigo não estão sujeitos a imposto de renda ou contribuição 
previdenciária, nem se incorporam, para qualquer fim, à remuneração do cargo, função ou emprego.

§ 2º - As contas abertas no Banco do Brasil S.A., na forma desta Lei Complementar, serão 
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creditadas:          (Revogado pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

a) pela correção monetária anual do saldo credor, obedecidas os índices aplicáveis às Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional;          (Revogado pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

b) pelos juros de 3% (três por cento) calculados, anualmente, sobre o saldo corrigido dos depósitos;          
(Revogado pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

c) pelo resultado líquido das operações realizadas com recursos do Programa, deduzidas as despesas 
administrativas e as provisões e reservas cuja constituição seja indispensável, quando o rendimento for 
superior à soma das alíneas a e b.          (Revogado pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

§ 3º - Ao final de cada ano, contado da data da abertura da conta, será facultado ao servidor o 
levantamento dos juros e da correção monetária, bem como dos rendimentos da quota-parte produzida 
pela alínea c anterior, se existir.          (Revogado pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

§ 4º - Por ocasião de casamento, aposentadoria, transferência para a reserva, reforma ou invalidez do 
servidor titular da conta, poderá o mesmo receber os valores depositados em seu nome; ocorrendo a 
morte, esses valores serão atribuídos aos dependentes e, em sua falta, aos sucessores.          (Revogado 
pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

§ 5º - Na forma das normas aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional, o servidor poderá requerer a 
liberação do saldo de seus depósitos, para utilização total ou parcial na compra de casa própria.          
(Revogado pela Lei Complementar nº 26, de 1975)

§ 6º - O Banco do Brasil S.A. organizará o cadastro geral dos beneficiários desta Lei Complementar.”

 

Colhe-se, assim, na esteira da regulamentação inicial do PASEP, ser da alçada do Banco do Brasil S/A a 
manutenção das contas individualizadas de cada servidor no Programa, bem como realizar os depósitos nas 
referidas contas das contribuições efetivadas pelos entes supramencionados (União, Estados, Municípios, 
Distrito Federal, Territórios, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações) 
com correção monetária anual do saldo credor, sobre o qual também incidirão juros anuais, além do 
creditamento de resultado líquido de operações que forem realizados com os recursos existentes no Fundo.

Ocorre, contudo, que a Lei Complementar nº 26, de 11 de dezembro de 1975, ao alterar disposições da 
legislação que regulava o PASEP e unificar os saldos dos fundos constituídos com os recursos do Programa 
de Integração Social (PIS) e do PASEP, derrogou o aludido artigo 5º (artigo 7º, Lei Complementar nº 
26/1975), estabelecendo novos parâmetros para atualização do valor do saldo credor dos beneficiários, 
segundo os critérios estabelecidos no artigo 3º.

Após a edição da LC nº 26/1975 e a sua efetiva regulamentação, a gestão dos programas PIS/PASEP passou 
a ser incumbência de órgão da Administração Pública Federal, à luz do que dispunha o Decreto nº 
78.276/76, qual seja um Conselho Diretor de composição colegiada com integrantes designados pelo 
Ministro da Fazenda (artigo 9º).

Nos termos do Decreto nº 78.276/76, integrava o âmbito de atribuições do indigitado Conselho, ao gerir o 
PASEP, definir aos participantes as quotas de participação, calcular a correção monetária do saldo credor 
das contas individuais dos participantes, computar a incidência de juros sobre o saldo credor corrigido nas 
mesmas contas individuais, constituir as provisões e reservas indispensáveis, levantar o montante das 
despesas de administração, apurar e atribuir aos participantes o resultado líquido adicional das operações 
realizadas (artigo 10º, II). Confira-se:

 



Num. 25330482 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: ANGELO CANDUCCI PASSARELI - 14/05/2021 08:46:39
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21051408463913800000024551172
Número do documento: 21051408463913800000024551172

“Art. 10. No exercício da gestão do Fundo de Participação PIS-PASEP, compete ao Conselho Diretor:

I - elaborar e aprovar o Plano de Contas;

II - ao término de cada exercício financeiro, atribuir aos participantes as quotas de participação, 
calcular a correção monetária do saldo credor das contas individuais dos participantes; calcular a 
incidência de juros sobre o saldo credor corrigido das mesmas contas individuais; constituir as provisões 
e reservas indispensáveis; levantar o montante das despesas de administração, apurar e atribuir aos 
participantes o resultado liquido adicional das operações realizadas;

III - autorizar, nas épocas próprias, que sejam feitos nas contas individuais dos participantes os créditos 
de que tratam os artigos 5º e 6º deste Decreto;

IV - elaborar anualmente o orçamento do Fundo de Participação PIS-PASEP, submetendo-o à 
aprovação do Ministro da Fazenda;

V - elaborar anualmente o balanço do Fundo de Participação PIS-PASEP, com os demonstrativos, bem 
como o relatório;

VI - promover o levantamento de balancetes mensais;

VII - requisitar do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDE as informações sobre os 
recursos do Fundo repassados, as aplicações realizadas e seus respectivos resultados;

VIII - prestar informações, fornecer dados e documentação e emitir parecer, por solicitação do Conselho 
Monetário Nacional e do Ministro da Fazenda, em relação ao Fundo de Participação PIS-PASEP, ao 
Programa de Integração Social - PIS e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PASEP;

IX - autorizar, fixando as épocas próprias, o processamento das solicitações de saque e de retirada e os 
correspondentes pagamentos;

X - baixar normas operacionais, necessárias à estruturação, organização e funcionamento do Fundo de 
Participação PIS-PASEP e compatíveis com a execução do Programa de Integração Social - PIS e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP;

XI - resolver os casos omissos.”

 

Resta bastante clara a atribuição normativa do Conselho em definir o quantum das quotas de participação, a 
correção monetária do saldo credor das contas individuais e a incidência dos juros, bem como do resultado 
líquido adicional das operações realizadas com valores do Fundo. Ademais, além da atribuição normativa, 
destaca-se a função de gestor autorizador dos depósitos nas contas individuais e do processamento das 
solicitações de saque e retirada pelos beneficiários do Programa.

A seu turno, o Decreto acima mencionado também delineava as atribuições do Banco do Brasil S/A (artigo 
12), ressaltando-se ser dele, entre outras, as funções de arrecadar as contribuições a que se referem os 
artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 08/1970, manter em nome dos servidores e empregados públicos as 
contas individuais a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 08/1970, creditar nas contas 
individuais os valores devidos quando autorizado pelo Conselho Diretor, bem como processar as 
solicitações de saque e de retirar e efetuar os correspondentes pagamentos, também quando autorizado pelo 
Conselho Diretor. Veja-se, ipsis litteris:
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“Art. 12. Cabem ao Banco do Brasil S. A., em relação ao Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP, as seguintes atribuições:

I - arrecadar as contribuições de que tratam a Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, e 
normas complementares;

II - repassar ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDE as contribuições arrecadadas, 
na forma e para os fins previstos na Lei Complementar nº 19, de 25 junho de 1974, observadas as 
condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional;

III - promover o cadastramento de servidores e empregados, vinculados ao referido Programa;

IV - manter ou abrir, em nome dos aludidos servidores e empregados, as contas individuais a que se 
refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 8 de 3 de dezembro de 1970;

V - creditar nas contas individuais quando autorizado pelo Conselho Diretor, as parcelas e beneficio de 
que tratam o s artigos 5º e 6º deste Decreto;

VI - processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes pagamentos, nas épocas 
próprios, quando autorizado pelo Conselheiro Diretor, na forma e para os fins previstos na Lei 
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e neste Decreto;

VII - fornecer, nas épocas próprias e sempre que for solicitado, ao gestor do Fundo de Participação PIS-
PASEP, informações, dados e documentação, em relação à arrecadação de contribuições, repasses de 
recursos, cadastramento de servidores e empregados vinculados ao referido Programa, contas 
individuais de participantes e solicitações de saque e retirada correspondentes pagamentos;

VIII - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais baixadas pelo gestor do Fundo de Participação 
PIS-PASEP.

Parágrafo único. O Banco do Brasil S. A. exercerá as atribuições previstas neste artigo de acordo com as 
enormes, diretrizes e critérios, estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, e com observância da 
Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e das disposições deste Decreto.”

 

Extrai-se que o Banco do Brasil S/A, para mais que cumpridor das normas operacionais baixadas pelo 
Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, tem as funções de arrecadar as contribuições de que trata o 
PASEP, de manter e de creditar valores que recomponham o valor do saldo do Fundo dos respectivos 
beneficiários nas suas contas individuais.

O aludido Decreto foi revogado pelo Decreto nº 4.571/2003, que também cuidou das atribuições do 
Conselho Diretor (artigo 8º), atualmente vinculado à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Economia, e do Banco do Brasil S/A (artigo 10), donde não se extrai, em qualquer momento, que o aludido 
Conselho tenha perdido a função de gerir o PASEP e, por conseguinte, dar as balizas para a correção do 
saldo credor das contas vinculadas a este fundo, inclusive para fiscalizar a sua realização.

Dispunha o artigo 8º do Decreto nº 4.571/2003 que o Conselho Diretor é que tem função de calcular a 
atualização monetária do saldo credor (inciso II, alínea “a”) e de determinar a incidência de juros de mora 
sobre o saldo credor (inciso II, alínea “b”), além de administrar de forma ampla os repasses financeiros 
pertinentes aos beneficiários do programa, o que não representou modificação significativa de suas funções 
em relação ao ato normativo precedente.

Tampouco se deram alterações substantivas nas atribuições do Banco do Brasil S/A, a quem, por seu turno, 
restou jungida, novamente, a função de manutenção das contas individuais (artigo 10, inciso I) e de creditar 
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os valores devidos quando autorizado pelo Conselho Diretor (artigo 10, inciso II).

Também o Decreto nº 4.751/2003 foi revogado pelo Decreto nº 9.978, de 20 de agosto de 2019, mas, quanto 
ao que dispunha o diploma anterior sobre a atualização monetária do saldo credor e a incidência de juros, 
ainda remanesce a atribuição do Conselho Diretor (artigo 4º), assim como as funções do Banco do Brasil 
S/A (artigo 12).

De se destacar, ademais, a constitucionalização do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (artigo 239 da Constituição Federal), oportunidade em que cessaram as distribuições das cotas do 
Fundo para os beneficiários, sem, contudo, deixar de observar os patrimônios individuais constituídos pelas 
distribuições anteriores ao advento da Constituição Federal. De acordo com a nova sistemática, a 
arrecadação decorrente das contribuições relativas ao PASEP passou a ser destinada ao financiamento do 
Fundo do Amparo do Trabalhador (FAT), e não mais às contas individuais dos participantes cadastrados até 
04/10/1988.

Tais balizas normativas são capazes de delimitar a definição da solução da questão jurídica controvertida.

Após revisitar as aludidas disposições normativas e até mesmo a minha compreensão inicial sobre o tema 
em debate, entendo que as pretensões que vêm sendo ajuizadas a respeito dos reflexos de eventuais falhas 
na correção monetária, na aplicação de juros, na apuração de rendimentos e na perfectibilização de saques 
no saldo credor de participantes que mantêm contas individuais do PASEP não atingem, propriamente, o 
apontamento de incorreções nos parâmetros que o Conselho Diretor estabelece para a atualização monetária 
dos valores do fundo.

Pelo contrário, dissertam sim sobre a não aplicação dos índices devidos, definidos pelo indigitado Conselho, 
pelo Banco do Brasil S/A, o qual administra as referidas contas a partir das diretrizes definidas pelo gestor, 
o Conselho Diretor.

Ainda que o Banco do Brasil S/A, diante das atribuições a ele designadas pelo arcabouço normativo 
supramencionado, figure como operacionalizador das deliberações do Conselho Diretor acerca, em suma, 
do cálculo da atualização monetária e da incidência de juros sobre o saldo credor das contas individuais, 
não há dúvida de que é ele quem mantém os referidos valores e quem credita nas respectivas contas as 
parcelas e benefícios a que se refere o Fundo PASEP, além de processar a solicitação de saques, retiradas e 
eventuais pagamentos aos beneficiários.

É dizer, mesmo que o Banco do Brasil S/A não tenha ingerência sobre as diretrizes do cálculo de 
atualização monetária e dos juros de mora sobre o saldo credor, é manifesta a possibilidade, dentre o plexo 
de suas atribuições, de que, a despeito da observância correta dos paradigmas enunciados pelo Conselho 
Diretor, sejam cometidas falhas na correção adequada dos valores que compõem a referida caderneta do 
fundo, em efetivar o depósito dos valores devidos nas contas dos titulares e, também, em disponibilizar os 
créditos devidos aos beneficiários, nos estritos limites de suas funções de executor dessas operações.

Compreender que o Banco do Brasil S/A é mero operacionalizador das deliberações do Conselho Diretor 
não alcança a conclusão de que sua atividade é inescrutável, pois, nas demandas em que não forem 
discutidos equívocos nos próprios índices definidos e aplicados pelo Conselho Diretor do PASEP, o debate 
pode abarcar a má-gestão, pelo Banco do Brasil S/A, na aplicação dos índices de correção monetária e de 
juros definidos pelo Órgão gestor, bem como abranger a ocorrência de falhas da instituição na verificação 
de saques indevidos nas respectivas contas individuais dos beneficiários.

Isso porque a responsabilidade do Banco contempla tanto a manutenção das contas quanto o creditamento 
dos valores devidos segundo as diretrizes estampadas nos cálculos realizados pelo Conselho Diretor do 
Fundo PIS-PASEP.

Nessa linha de entendimento, é possível diferenciar claramente as causas em que a discussão atinge a 
metodologia da atualização monetária do saldo existente nas contas individuais do PASEP, à luz dos 
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critérios legais, dos litígios em que se busca elucidar a existência de débitos não autorizados ou 
creditamentos em desacordo com as diretrizes insculpidas nos atos normativos do Conselho Diretor do 
Fundo.

No primeiro caso, a mim me parece, a competência para processamento e julgamento das demandas, por 
decorrência direta das atribuições do Conselho Diretor do Fundo PIS/PASEP, dependerá do interesse 
jurídico da União em resguardar a legitimidade dos métodos de cálculo dos saldos das contas individuais a 
partir dos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar nº 26/1975. Nessa toada, é que se discute a 
aplicação, uma vez consideradas as mudanças necessárias, do Enunciado nº 77 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça (“A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo das 
ações relativas às contribuições para o fundo PIS/Pasep”).

No segundo caso, por sua vez, a competência para processamento e julgamento das demandas, seja por 
conta da verificação de débitos não autorizados nas contas, seja por conta dos equívocos no creditamento 
dos valores determinados pelos cálculos apontados pelo Conselho Diretor, é da Justiça Comum, porque 
incluídas as controvérsias nos restritos limites das atribuições que tem o Banco do Brasil S/A em relação à 
administração da manutenção das contas individuais e dos creditamentos autorizados pelo Conselho Diretor 
e por ele operacionalizados. Nessa situação, é de se invocar a aplicação do Enunciado nº 42 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça (“Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em 
que é parte sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu detrimento”).

Essa é a conclusão que, de forma mais fidedigna, representa a recente orientação jurisprudencial que advém 
do Superior Tribunal de Justiça, ainda que, é claro, a controvérsia não tenha sido dirimida em julgado de 
caráter vinculante pelo Tribunal da Cidadania. Confira-se:

 

“PROCESSUAL CIVIL. CONTAS DE PIS/PASEP. SAQUE INDEVIDO. BANCO DO BRASIL. 
RESSARCIMENTO. VALORES REPASSADOS PELA UNIÃO. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA 
COMPOR O POLO PASSIVO DA LIDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais relacionados a má gestão de 
valores depositados no Fundo PIS/PASEP. Por sentença, julgou-se extinto o processo, sem resolução do 
mérito, por ilegitimidade passiva do Banco do Brasil S.A. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Nesta Corte, foi dado provimento ao recurso especial.

II - Cinge-se a controvérsia quanto ao reconhecimento da legitimidade do Banco do Brasil S.A. para 
figurar no polo passivo da ação, cujo objeto é a restituição de valores alegadamente subtraídos da conta 
PASEP, sob a justificativa de falhas na prestação do serviço pelo banco e a compensar o aludido 
desfalque pela indenização por dano moral.

III - O acórdão recorrido na origem considerou que o Banco do Brasil S.A. não teria legitimidade para 
figurar no polo passivo de demanda que busque a correção do saldo depositado na conta vinculada ao 
PASEP, por considerar que a gestão desse fundo é de responsabilidade da União, por intermédio do 
Conselho Diretor do PIS-PASEP, cuja atuação em juízo fica vinculado à Procuradoria da Fazenda 
Nacional, utilizando-se de precedentes do TJDFT e do TRF1.

IV - Consoante se verifica dos autos, a falta de depósitos não integra a causa de pedir da ação - o que 
pressupõe que foram efetivamente realizados na conta PASEP do recorrente, tanto no quantum devido, 
como no prazo e na periodicidade estabelecidos legalmente. Da mesma forma, não se discute sobre 
metodologia da atualização monetária do saldo depositado em conta vinculada do PASEP, cuja 
competência é do Conselho Diretor do PIS/PASEP. Logo, por não se tratar de hipótese de irresignação 
de atos de competência do Conselho Diretor do mencionado fundo, devendo ser afastada a aplicação da 
Súmula n. 77/STJ.
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V - Em se tratando a demanda de supostos "desfalques" na conta do PASEP do recorrente, ou seja, 
alega-se a ocorrência de débitos não autorizados, a responsabilidade é daquele que mantém a custódia 
dos valores a título de PASEP, no caso o Banco do Brasil S.A. Dessa forma, natural que fosse indicada 
pelo recorrente essa instituição financeira no polo passivo da ação.

VI - Em recente julgamento, proferido por mim no Recurso Especial n.

1.864.842 - CE, DJe 5/6/2020, estabeleceu-se que, a respeito da questão, é forçoso consignar que a 
Primeira Seção desta Corte tem entendimento predominante de que compete à Justiça Estadual 
processar e julgar os feitos cíveis relativos ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de 
economia mista federal), incidindo, na espécie, a Súmula n. 42/STJ, no sentido de que "compete à 
Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em que é parte sociedade de economia mista 
e os crimes praticados em seu detrimento".

VII - Ademais, sobre a legitimidade da União para o feito, compete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas. Inteligência da Súmula n. 150/STJ (CC n. 163.129/TO, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, DJe 8/3/2019; AgRg no CC n. 53.218/PB, relator Ministro Humberto Gomes de 
Barros, Segunda Seção, julgado em 14/3/2007, DJ 22/3/2007; AgRg no CC n. 137.398/RN, relator 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 
30/05/2016; CC 149.906/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
14/12/2016, DJe 19/12/2016).

VIII - Nesse passo, para se se deduzir de modo diverso, pela legitimidade da União de figurar no polo 
passivo da lide, seria necessário preceder ao reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 
7/STJ. A esse respeito, os seguintes julgados: REsp n. 1.864.849/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, 
julgamento em 11/5/2020, Dje 14/5/2020 e REsp n. 1.855.750/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Julgamento em 1º/4/2020, Dje 3/4/2020.

IX - Nesse panorama, admitida a legitimidade passiva do Banco do Brasil, os autos devem ser devolvidos 
à origem para o regular prosseguimento do feito.

X - Correta a decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial da parte ora agravada.

XI - Agravo interno improvido.”

(AgInt no REsp 1863683/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/02/2021, DJe 12/02/2021)

 

“PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. BANCO DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ.

 1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco de Brasil S.A., na qual se pleiteia a 
recomposição de saldo na conta Pasep, tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, 
derivada de saques e correções errôneas do saldo depositado.

 2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se requer a recomposição do saldo existente em conta 
vinculada ao Pasep, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado 
pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de 
responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do 
banco, de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do 
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Pasep. Assim, tem-se a conclusão de que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a 
competência da Justiça Comum Estadual. Precedentes do STJ.

 3. Agravo Interno não provido.”

(AgInt no REsp 1885941/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2021, DJe 01/03/2021)

 

“PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. BANCO DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ.

 1. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização ajuizada por particular contra o Banco do Brasil com o 
objetivo de obter a reparação dos danos morais e materiais ocasionados pelo desfalque em sua conta 
Pasep.

 2. De acordo com a orientação jurisprudencial da Primeira Seção do STJ, consubstanciada na sua 
Súmula 42, compete à Justiça Estadual processar e julgar os feitos cíveis relativos ao Pasep, cujo gestor 
é o Banco do Brasil (sociedade de economia mista federal), razão pela qual se evidencia sua legitimidade 
para constar no polo passivo da demanda. Nesse sentido: CC 168.038/GO, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJe 20.10.2020; e AgInt no CC 171.648/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 24.8.2020.

 3. Agravo Interno não provido.”

(AgInt no REsp 1894342/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2021, DJe 01/03/2021)

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PASEP. SAQUES INDEVIDOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL. SÚMULA 83 
DO STJ.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior tem entendimento de que, nos termos da Súmula 42/STJ, 
compete à Justiça estadual processar e julgar os feitos cíveis relativos ao PASEP, cujo gestor é o Banco 
do Brasil, razão pela qual é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda.

2. Agravo interno não provido.”

(AgInt no REsp 1877537/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/02/2021, DJe 25/02/2021)

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. VALORES RELACIONADOS AO PASEP. JUSTIÇA ESTADUAL. 
COMPETÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que compete à Justiça Comum Estadual 
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processar e julgar as causas cíveis relativas ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de 
economia mista federal), razão pela qual resta evidenciada sua legitimidade para constar no polo passivo 
da demanda.

3. Agravo interno desprovido.”

(AgInt no REsp 1892522/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/02/2021, DJe 09/03/2021)

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PASEP. AÇÃO EM QUE 
SE ALEGA FALHA NA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA. INSTITUIÇÃO GESTORA. BANCO 
DO BRASIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta egrégia Corte Superior tem entendimento de que, nos termos da Súmula 
42/STJ, compete à Justiça Estadual processar e julgar os feitos cíveis relativos ao PASEP, cujo gestor é o 
BANCO DO BRASILl, razão pela qual é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda.

2. Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se nega provimento.”

(AgInt no REsp 1885932/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/12/2020, DJe 14/12/2020)

 

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO CONTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. BANCO DO BRASIL. ATUALIZAÇÃO DOS 
VALORES DEPOSITADOS NA CONTA DO PASEP. JUÍZO FEDERAL EXCLUIU A UNIÃO DO 
POLO PASSIVO DA DEMANDA. SÚMULAS 150, 254 E 42 DO STJ. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

1. Tendo a Justiça Federal reconhecido a ilegitimidade passiva da União para figurar nos autos de ação 
revisional cumulada com indenização por danos materiais e morais, em decorrência da atualização dos 
depósitos realizados na conta do PASEP da parte autora, deve-se reconhecer a competência da Justiça 
Estadual para o julgamento da lide, uma vez que não figura no litígio quaisquer dos entes enumerados 
no art. 109 da CF/1988. Inteligência das Súmulas 150 e 254 do STJ.

2. Eventual irresignação da parte contra a decisão que excluiu a União da lide não encontra guarida no 
âmbito do conflito de competência, o qual se limita a declarar o juízo competente a partir dos elementos e 
das partes que, efetivamente, figuram na demanda.

Na linha da jurisprudência pacificada do STJ, não se admite que o presente incidente seja utilizado 
como sucedâneo recursal.

3. Tratando-se de ação ajuizada por particular contra o Banco do Brasil, cuja natureza jurídica é de 
sociedade de economia mista, aplica-se a orientação contida na Súmula 42/STJ, o que acarreta o 
reconhecimento da competência da Justiça Estadual para o julgamento do litígio.

4. Agravo interno a que se nega provimento.”

(AgInt no CC 171.648/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/08/2020, 
DJe 24/08/2020)
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De acordo com a teoria da asserção, a verificação da legitimidade ad causam deve ser realizada a partir das 
afirmações de quem alega, de modo abstrato, não se confundindo, pois, com a cognição exauriente que 
deverá ser feita quando o Magistrado, de modo aprofundando, apreciará o mérito da causa.

Bem por conta disso, a consideração da legitimidade ad causam, nesse caso, deve ser feita com temperança 
para resguardar que o exame da condição da ação seja feito de acordo com a narrativa fática descrita na 
demanda, apenas considerando se da explanação resulta evidências de que a controvérsia recai sobre 
claudicação do Banco do Brasil S/A na manutenção das contas individuais ou no creditamento de valores 
devidos aos que ainda têm preservadas essas contas individuais, segundo os ditames estabelecidos pelo 
Conselho Diretor.

Nesse contexto, a efetiva existência de falha de serviço do Banco do Brasil S/A não deve ser considerada na 
apreciação da questão preliminar, pois o cotejo entre a observância dos paradigmas determinados pelo 
Conselho Diretor e a atividade do Banco é questão de mérito a ser enfrentada após o exercício do 
contraditório.

Diante de todo o exposto,  acolho e julgo procedente  o Incidente para propor a fixação da tese jurídica, 
observando a exigência legal de que todos os fundamentos concernentes à tese jurídica debatida, favoráveis 
ou contrários, constem do acórdão (artigo 984, § 2º, e 985, CPC), nos seguintes termos:

 

“Nas demandas em que o objeto de discussão é a má gestão de valores depositados em contas individuais 
do Fundo PIS-PASEP, consubstanciada em falha de serviço que resulta da inobservância, pelo Banco 
do Brasil S/A, dos parâmetros determinados e fixados pelo Conselho Diretor na gestão do Fundo para a 
correção monetária, aplicação de juros, apuração de rendimentos e/ou perfectibilização de saques no 
saldo credor de participantes que mantêm contas individuais, configura-se, à luz da teoria da asserção, a 
legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A e, por conseguinte, a competência da Justiça 
Comum para processamento e julgamento da demanda, uma vez incluída a controvérsia nos restritos 
limites de atribuições que tem o Banco do Brasil S/A em relação à administração da manutenção das 
contas individuais e dos creditamentos autorizados pelo Conselho Diretor e por ele operacionalizados.

Nesse contexto, a efetiva existência de falha de serviço do Banco do Brasil S/A não deve ser considerada 
na apreciação da questão preliminar, pois o cotejo entre a observância dos paradigmas determinados 
pelo Conselho Diretor e a atividade do Banco é questão de mérito a ser enfrentada após o exercício do 
contraditório. 

Não será configurada a pertinência subjetiva do Banco do Brasil S/A apenas quando a narrativa descrita 
na inicial recair sobre inequívoco interesse jurídico da União em resguardar a legitimidade dos próprios 
métodos de cálculo dos saldos das contas individuais a partir dos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar nº 26/1975.”

 

Com essas considerações, admitido e acolhido o Incidente suscitado, fixo a aludida tese jurídica, nos termos 
e para os fins do que determina o artigo 985 do CPC.

 

(Caso piloto)

 

Fixada a tese jurídica, impõe-se o julgamento do caso piloto (Apelação Cível nº 0713512-
49.2019.8.07.0009).
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Conforme relatado, na origem, em Ação de Indenização por Danos Materiais nº 0713512-
49.2019.8.07.0009, ajuizada por  HELENA ALVES PEREIRA em desfavor do  BANCO DO BRASIL S/A, 
o Juiz de Direito da Segunda Vara Cível de Samambaia indeferiu a petição inicial, extinguindo o Feito sem 
resolução do mérito, nos termos do disposto do artigo 485, incisos I e VI, do Código de Processo Civil, 
tendo em vista o reconhecimento, de ofício, da ilegitimidade passiva ad causam do Banco Réu, ao 
fundamento de que ele é mero depositário dos saldos existentes nas contas individuais do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e, assim, não tem pertinência subjetiva para figurar 
no polo passivo das ações em que sejam discutidas as contribuições do Fundo do referido programa. A parte 
Autora foi condenada a arcar com as custas processuais, mas não ao pagamento de honorários advocatícios 
de sucumbência, uma vez que não houve a triangularização da relação jurídico-processual.

Nas razões recursais (Doc. Num. 14797321), a Autora defende a configuração da legitimidade ad 
causam do Réu para figurar no polo passivo deste Feito, argumentando que os fatos descritos na petição 
inicial descrevem falhas na prestação de serviços a ele imputáveis, uma vez que os valores disponibilizados 
para saque na conta individual da Autora foram menores do que o devido, bem como foram efetuados 
saques não autorizados ou realizados por ela.

Esclarece que os motivos de sua insatisfação não se referem a equívocos nos índices de cálculo da 
atualização monetária do saldo determinados pelo Conselho Diretor do fundo, mas sim à má gestão da 
instituição bancária na devida aplicação dos aludidos parâmetros.

A Apelante tem razão.

Em observância da teoria da asserção e de acordo com a explanação fática realizada na inicial, verifica-se 
que o objetivo da demanda não é discutir a fixação dos critérios de cálculo firmados como parâmetro pelo 
Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, mas sim buscar reparar os desfalques alegados em virtude da não 
aplicação dos índices de correção e juros de mora que a parte entende ser devida e, segundo afirma, não foi 
realizada pelo Banco do Brasil S/A.

O Juiz da causa, por entender que o Banco do Brasil S/A é mero depositário dos saldos existentes nas 
contas individuais dos participantes, aplicando, mutatis mutandis, o Enunciado nº 77 da Súmula do STJ, 
proclamou a ilegitimidade passiva ad causam do Réu, de ofício, indeferindo a petição inicial, o que, 
contudo, contraria a tese jurídica firmada no Incidente.

Diante disso, tendo em vista que a pretensão inicial refere-se à eventual falha de serviço do Banco do Brasil 
S/A no creditamento de valores que a parte entende serem devidos em virtude dos paradigmas fixados pelo 
Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A se 
configura, nos termos da tese jurídica estabelecida.

Deve a sentença, portanto, ser cassada.

Ocorre, contudo, a impossibilidade de aplicação do disposto no artigo 1.013, § 3º, I, do Código de Processo 
Civil, pois o processo não está em condições de imediato julgamento, já que, na origem, nem sequer foi 
triangularizada a relação jurídico-processual.

Dessa forma, o processo deve retornar à origem para o que o Magistrado de primeiro grau, observando a 
legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A, dê prosseguimento ao Feito.

Ante o exposto,  dou  provimento  ao recurso de Apelação Cível para cassar a sentença e, por conseguinte, 
determinar o retorno dos autos eletrônicos à origem para prosseguimento do Feito, ressalvando que no 1º 
Grau não se prolate sentença, caso a questão ora julgada não esteja resolvida perante o STJ.

 

É  como  voto.
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A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 1º Vogal 
Com o relator
O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 2º Vogal 
Com o relator
A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - 3º Vogal 
Com o relator
A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - 4º Vogal 
Com o relator
O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - 5º Vogal 
Com o relator
O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - 6º Vogal 
Com o relator
O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 7º Vogal 
Com o relator
O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 8º Vogal 

Senhor Presidente, talvez eu tenha compreendido mal, mas o Desembargador Relator informou que existe 
incidente no Superior Tribunal de Justiça visando à uniformização do direito nacional em torno dessas 
múltiplas ações que existem nos estados e no Distrito Federal. O STJ suspendeu todas as ações, inclusive as 
3.948 ações em curso no Distrito Federal.

Se eu tiver compreendido acertadamente, creio que o STJ estará dentro do seu papel assumindo a 
uniformização do direito nacional em torno de matéria que não é de direito local, como essa.

Sempre tenho feito essa colocação a respeito dos Incidentes de Resoluções de Demandas Repetitivas, 
exatamente nas situações, em tese, conflitantes entre Unidades da Federação e o Distrito Federal.

Então, a pergunta que faço a S. Ex.a, o eminente Relator, é se nesses 3.948 processos suspensos por 
determinação do STJ se encontra esse caso também.

 

 O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Relator

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, esse procedimento criado no STJ vem do seu Regimento Interno. 
Trata-se do art. 271-A, que simplesmente é utilizado para ampliar a suspensão dos processos para os 
estados em que o processo que está suspenso pela decisão que tomei envolve todos os do Distrito Federal.

O que S. Ex.a fez foi ampliar a suspensão dos processos dos outros estados que não tinham incidente de 
resolução de demandas repetitivas, porque o Tocantins suspendeu os dele e o Piauí e o Distrito Federal 
idem.

No § 3.o do art. 271-A do Regimento Interno do STJ, diz o seguinte:

 

§ 3.o A suspensão vigorará enquanto pender o recurso, ficando sem efeito se a decisão concessiva for 
mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar em julgado.

 

Então, ele, o ministro, ampliará e vigorará até o trânsito em julgado da decisão proferida no IRDR, e a lei 
determina que o caso-piloto seja julgado pelo mesmo órgão que decidir o IRDR. Seria o caso da leitura do 
271-A, que é o Capítulo 1-A, que tem o seguinte nome:
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                                     CAPÍTULO I-A

DA SUSPENSÃO DE PROCESSOS EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS

Repetitivas (incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 271-A. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pública 
ou das partes de incidente de resolução de demandas repetitivas em tramitação, considerando razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, suspender, em decisão fundamentada, todos os 
processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem sobre a questão objeto do 
incidente.

§ 1.o A parte do processo em curso em localidade de competência territorial diversa daquela em que tramita 
o incidente de resolução de demandas repetitivas 145 REGIMENTO INTERNO deverá comprovar a 
inadmissão do incidente no Tribunal com jurisdição sobre o estado ou região em que tramite a sua 
demanda. (Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º O Presidente poderá ouvir, no prazo de cinco dias, o relator do incidente no Tribunal de origem e o 
Ministério Público Federal. (Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

 

Isso foi feito.

O parágrafo 3º ao qual já me reportei foi o motivo pelo qual não suspendi o julgamento do IRDR e do caso-
piloto.

§ 3º A suspensão vigorará até o trânsito em julgado da decisão proferida no incidente de resolução de2 
demanda repetitiva. (Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016).

Ou seja, o Superior Tribunal de Justiça, no seu Regimento Interno, estabelece que o Tribunal continuará o 
julgamento daqueles que existirem.

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, esse é o capítulo que foi inserido no Regimento Interno do STJ e, 
segundo se costuma admitir, os regimentos internos dos tribunais têm até força de lei complementar, e os 
IRDRs não sofrem as consequências. Os que sofrem as consequências são os outros processos, e esses já 
estavam suspensos. Essa suspensão vigorará até o trânsito em julgado da decisão proferida no incidente da 
resolução da demanda repetitiva. Por outro lado, a lei diz que o processo-piloto deve ser decidido conforme 
o IRDR.

Essa é a situação que trago para a Câmara de Uniformização depois de muito refletir sobre o tema, assim 
como está fazendo V. Ex.a neste momento.

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

Agradeço muito a explicação.

Trata-se de matéria nova: o IRDR é um instrumento processual de nobreza equivalente à Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ou quase isso, de modo que toda decisão deve ser permeada de algumas discussões, 
talvez levando em consideração esse posicionamento das cortes superiores.

A intuição jurídica — já adianto que vou pedir vista desta matéria — é a de que haja uma suspensão por um 
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órgão que, a meu ver, absorveria a competência e passaria à suspensão sem prosseguir o julgamento para 
ditar o direito federal, para ditar o direito em nível nacional, o que deveria ser tarefa cabente aos ministros.

Se entre 3.948 processos está suspenso esse recurso, tanto no 1º Grau quanto o próprio recurso, prejudicado 
estará o IRDR ou, no mínimo, suspenso também.

Assim, para votar com segurança, vou me deter nesta matéria que, como disse o Desembargador Angelo 
Passareli, tem uma complexidade, sim, para examinar os objetivos dessa suspensão.

Se chegasse ao mérito, o meu pensamento seria coincidente com o do Relator, tenho julgado assim na 7.ª 
Turma Cível. Parece-me que, havendo suspensão em nível nacional, o Distrito Federal tem um 
comportamento e aplica esse comportamento, determina que os seus juízes apliquem determinado 
comportamento. A questão ainda não está decidida lá no próprio STJ.

Senhor Presidente, fiz essas considerações para justificar V. Ex.a o meu pedido de vista.

 

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - 9º Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, peço vênia ao Desembargador Getúlio Moraes Oliveira para adiantar o 
meu voto, porque agora que creio está um momento bom do debate; e, quando S. Ex.a trouxer, creio que 
novamente teremos um debate ampliado.

Trata-se de assunto tormentoso no âmbito do nosso Tribunal, com decisões contraditórias sobre vários 
tópicos que abarcam estas ações. E somente no que tange à questão da legitimidade do Banco do Brasil a 
ampla maioria é no sentido de que realmente a nossa justiça é competente.

Quando se chega à matéria de competência, temos três vertentes. Uma que entende ser da competência da 
justiça do Distrito Federal; outra de que é da Justiça da União, porque se trata de índices que o Conselho 
Diretor elege e há ainda uma terceira corrente — tenho ficado vencido na Turma — concernente à 
competência territorial, pois aportam ao nosso Tribunal pessoas de todo o Brasil propondo esse tipo de 
ação. Na egrégia 8ª Turma Cível, em regra, prevalece no sentido de que tal não é possível. A meu ver, é 
competência territorial, a sede nacional do Banco do Brasil, que está sendo acionada, é no Distrito Federal, 
então, não há empeço — com todo o respeito de quem pensa de forma diversa — de que as ações que aqui 
ingressarem tramitem no Distrito Federal.

O eminente Relator tangenciou, salvo engano, no voto que não se trata de relação de consumo. Então, 
eminente Relator, o meu pedido de informações é se há no voto disposição a respeito da competência 
territorial, se é no Distrito Federal, porque o Banco tem a sede nacional, ou se vamos ter de continuar tendo 
que decidir isso. Temos a Súmula 33 do STJ, que pensei que resolvia a questão.

Então seria incompetência, a meu ver, relativa e territorial. Mas fiquei vencido várias vezes, dizendo que 
não pode, que até aquela súmula está superada. Com todas as vênias, entendo que o IRDR não revogou o 
Código de Processo Civil, que define ser incompetência ou competência relativa a territorial. Logo, se se 
propõe uma ação dessas no Distrito Federal, não se pode declinar de ofício.

Assim, sobre esse detalhe, eminente Relator, queria saber se se trata de competência relativa. Não em 
relação à União, porque ali seria absoluta.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Relator

Desembargador Mário-Zam Belmiro, acontece que o que chegou às minhas mãos, decorrente de um caso 
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piloto, não me permitia... Esse assunto sequer foi tocado, nem pelo requerimento de IRDR, que foi 
formulado pela Desembargadora Maria Ivatônia, nem no caso-piloto. Portanto, o tema sequer é abordado, 
nem no relatório nem no voto, porque não havia margem.

Entendo que, no item 2 da tese que proponho, eu era obrigado avançar por aquele outro aspecto, o da 
substituição de índice, dizer que não seríamos competentes. Mas a questão territorial sequer foi trazida a 
lume.

Então, estou alheio para poder tratar do tema. Foi por esse motivo que esse assunto não constou.

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

Desembargador Angelo Passareli, agradeço as informações de V. Ex.a e retomo.

Quanto àquele assunto que o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira levantou, penso que devo me 
pronunciar, porque já estou proferindo o voto no sentido de que o IRDR deve mesmo ser julgado nesta 
oportunidade, aqui nesta egrégia Corte.

A providência que foi objeto de decisão do eminente Ministro Paulo de Tarso Sanseverino é algo 
antecedente de eventual afetação de um recurso. Aliás, já há dois no STJ, em que foi destacada como 
controvérsia, mas ainda nem isso foi ali decidido, oportunidade  em que, quando ocorrer a decisão na 
Controvérsia 247, vão dispor a respeito até o IRDR que tiver tramitando, se vai ter de suspender ou não, de 
sobrestar ou não. Não é o rumo que normalmente tem trilhado, porque o desejo é que o IRDR chegue ao 
STJ, porque, decidindo aqui neste Tribunal e ocorrendo o recurso especial, já ingressará na Corte Superior, 
no rito dos recursos repetitivos, que trará uma vinculação para as cortes inferiores, de modo que é relevante 
que realmente prossigamos e julguemos mesmo o que está posto, os temas que estão com condições de 
serem apreciados.

Sobre o mérito em si da tese que está sendo proposta, tenho plena convicção de que eminente Relator 
examinou com percuciência e realmente, tanto em razão da teoria da asserção quanto à natureza do banco, 
pessoa jurídica de direito privado — há súmula do Supremo Tribunal Federal —, de modo que nesse ponto 
também estou de pleno acordo.

Tenho certa dificuldade, nesse outro lado da moeda, de afirmarmos que há possibilidade de se declinar da 
competência em razão de índices eleitos. A meu ver, isso não seria muito interessante tratar — com todo o 
respeito a quem pensa o contrário—, porque temos precedentes, inclusive vários julgados do Superior 
Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal, no sentido de que, quando alegam isso, têm decidido 
que a competência é mesmo do Distrito Federal, pouco importa se está discutindo índice “x”, índice tal. E 
agora estaremos afirmando algo de uma maneira muito fluida, se constatar direito. Penso que, se 
constatasse, não precisaria ter um IRDR, não é? Isso aí é um caso particular de cada processo que o 
magistrado, então, vai analisar, e não ter uma tese no sentido de “se”. Creio que a tese tem de ser afirmativa, 
no sentido de que realmente, neste caso, o rumo a seguir é este, o IRDR vincula, e não deixar essa margem 
para subjetivismo.

Então, sou favorável que este item da tese não seja ratificado, data venia. Nesse ponto, não acolho; mas, 
quanto aos demais itens, às demais discussões, estou de pleno acordo com o eminente Relator.  E pedi vênia 
ao Desembargador Getúlio Moraes Oliveira porque nada obstará a que eu reveja o meu voto quando S. 
Ex.a trouxer, certamente, as luzes, os fundamentos que virão em seu douto voto de vista.

Por ora, o meu voto é no sentido do acolhimento da tese referente à legitimidade do Banco do Brasil, mas 
não acolho tese referente à eventual competência da União a ser apreciada por magistrado, se for o caso de 
encontrar relevante interesse da União.
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A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - 10º Vogal 
Com o relator
O Senhor Desembargador CESAR LOYOLA - 11º Vogal 
Com o relator

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - 12º Vogal 
Com o relator.

Senhor Presidente, também peço respeitosa vênia ao Desembargador Getúlio Moraes Oliveira para ratificar 
o voto que já havia proferido no sistema, mas é evidente que sem prejuízo de, depois de ouvir os 
fundamentos do voto eminente Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, poder rever o meu voto. Então, em 
conclusão, o meu voto é acompanhando as conclusões do eminente Relator.

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - 13º Vogal

Senhor Presidente, cumprimento as ilustres Advogadas, cumprimento também o Colega Desembargador 
Angelo Passareli pelo primoroso voto que exarou e rogo vênia ao eminente Desembargador Getúlio Moraes 
Oliveira para adiantar o meu voto, inclusive abordando essa questão de ordem que foi suscitada por S. Ex.a. 
Obviamente, assim como os demais que anteciparam o voto, também não me privarei de rever o 
posicionamento que agora irei manifestar, quando do estudo que trouxer o Desembargador Getúlio Moraes 
Oliveira e eu me convencer do acerto da sua tese.

Quanto à questão de ordem, Senhor Presidente, vejo que os artigos regimentais do STJ citados pelo 
Desembargador Angelo Passareli, o art. 982 do CPC, a meu ver, com a vênia devida, afasta qualquer dúvida 
de que se possa ter sobre essa matéria. Diz o art. 982, § 3.º e § 4. º:

 

§ 3º Visando à garantia da segurança jurídica, qualquer legitimado mencionado no Art. 977, incisos II e III, 
poderá requerer, ao tribunal competente para conhecer do recurso extraordinário ou especial, a suspensão de 
todos os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem sobre a questão 
objeto do incidente já instaurado.

 

§ 4º Independentemente dos limites da competência territorial, a parte no processo em curso no qual se 
discuta a mesma questão objeto do incidente é legitimada para requerer a providência prevista no § 3º deste 
artigo.

 

E aqui agora vem o parágrafo esclarecedor:

 

§ 5º Cessa a suspensão a que se refere o inciso I do caput deste artigo se não for interposto recurso especial 
ou recurso extraordinário contra a decisão proferida no incidente.
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Se essa suspensão — qual? Essa que foi determinada pelo STJ, mencionada pelo Desembargador Angelo 
Passareli — a que se refere o I do caput deste artigo se não for interposto recurso especial ou extraordinário 
contra a decisão proferida no incidente. Qual decisão? Essa que estamos proferindo agora.

Então ao meu ver, peço vênia para encampar a solução que a maioria já apresentou a respeito dessa questão 
de ordem.

Quanto ao mérito, Senhor Presidente, não tenho o que acrescentar ao voto do Desembargador Angelo 
Passareli, que já elogiei, a Desembargadora Vera Andrighi também assim o fez.

Acompanho o voto do Desembargador Angelo Passareli integralmente, compreendo o anseio de concisão e 
precisão do Desembargador Mário-Zam Belmiro — e sei que também é uma característica do 
Desembargador Angelo Passareli —, mas nesse caso específico existe essa nuance entre os índices fixados 
pelo Conselho Diretor e os índices que estão sendo praticados pelo Banco do Brasil. Então, me parece que 
esse cuidado, até talvez um pouco de excesso, se justifica no caso presente.

Acompanho o eminente Relator integralmente, Senhor Presidente.

 

 O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

O debate é muito bom, é interessante e é essa dialética que nos traz as reflexões necessárias para bem servir.

Então, na leitura desse art. 982 do CPC, indicado pelo Desembargador Fernando Habibe, realmente a única 
compreensão possível desse artigo é que haja prosseguimento do incidente. Mas, conjugado com o 
dispositivo lido pelo Desembargador Angelo Passareli, será julgado apenas processo-piloto, ou seja, 
pergunto: “Qual é o processo-piloto? É aqui ou em outros estados?” Existem vários outros IRDRs correndo, 
então esses outros estados não poderiam julgar o IRDR.

 

 O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

As matérias são distintas, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira. S. Ex.a liberou três processos: o do 
Desembargador Angelo Passareli, um do Piauí e outro do Tocantins. Esses são os processos-pilotos, que 
versam matérias distintas. Todas relativas à PIS/PASEP, Banco do Brasil, mas questões distintas.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Relator

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira permita-me fazer uma intervenção. Se a Câmara chegar à 
conclusão de que o caso-piloto não deva ser julgado — porque, pela norma do incidente, deveria ser julgado 
o caso-piloto, os outros permanecem suspensos —, também concordo com a maioria. Porque pela leitura do 
IRDR, o nascimento do instituto diz que o caso-piloto será julgado segundo a decisão do IRDR.

Então até creio que esse julgamento do caso-piloto pode até ser feito, mas ainda vai ter de aguardar o 
desfecho, se há recurso ou não. Isso é o que penso, porque, se houver recurso, essa pessoa não pode receber 
ainda a prestação jurisdicional em continuidade, porque isso é uma decisão que, caso prevaleça essa tese, é 
de mera cassação.

 

 O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal 
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Agradeço muito, realmente não tive acesso ao conteúdo da decisão do Ministro Paulo de Tarso, não fiz a 
leitura dela para ver o seu alcance, por isso, por segurança, já estou convencido de que V. Ex.as estão 
corretos, mas, por segurança da minha convicção, vou manter o pedido.

 

 PEDIDO DE VISTA

 

V O T O

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, como a questão já está votada pelos Senhores Desembargadores, vou 
fazer muito brevemente uma colocação, somente para fixar o meu posicionamento.

O caso diz respeito àquelas ações que são propostas contra o Banco do Brasil. Quero registrar que, no 
mérito, estou plenamente de acordo com o Desembargador Angelo Passareli, reconhecendo ser o banco 
parte legítima — até tenho inúmeros precedentes meus nesse sentido.

Explico que pedi vista porque não conhecia o conteúdo do despacho do Senhor Ministro, então queria dar 
uma olhada e apurei que na realidade são alguns IRDRs que foram propostos em várias unidades da 
Federação. O Ministro até faz uma crítica ao instituto do IRDR dizendo que é possível criar “ilhas 
jurídicas” separadas: o Distrito Federal tem um posicionamento; Goiás, que é um vizinho, Minas Gerais, 
outro. Isso é muito negativo porque é dependente de recurso. Se não houver recurso, então prevalece aquela 
tese.

Pois bem, então o Ministro houve por bem suspender todas as ações em curso no território nacional para 
que a questão fosse avaliada. E aparentemente há uma contradição na respeitável decisão do Senhor 
Ministro quando S. Ex.a diz: “Suspendam-se todos os processos e aguardem os julgamentos dos IRDRs 
existentes”, tal como o Relator compreendeu, e ao mesmo tempo S. Ex.a diz: “Suspendo por razões de 
segurança jurídica e porque existe o tema que está em vias de ser afetado ao Superior Tribunal de Justiça”, 
sendo que já foi admitida a Controvérsia 247/STJ, distribuída em 18/12/20 ao Ministro Marco Buzzi.

Então, S. Ex.a diz o seguinte na decisão:

Registro que recentemente o Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins também enviou ao STJ dois 
recursos representativos de controvérsia que receberam juízo de admissibilidade positivo à sua submissão 
ao rito dos recursos repetitivos e foi criada a Controvérsia nº 247/STJ, distribuídos em 18/12/2020, ao 
Ministro Marco Buzzi, com a seguinte delimitação.

 

1.         O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, 
saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho 
Diretor do referido programa.

 

Assim, ao meu ver, essa matéria está compreendida aqui neste IRDR e a sistemática do chamado Grupo 
Representativo de Controvérsia é uma prerrogativa que cabe aos presidentes dos tribunais. Quando notam 
uma matéria muito contrastante e repetitiva, submetem através do incidente próprio ao Superior Tribunal de 
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Justiça, que tem um ano para se pronunciar sobre o tema. É esse o prazo anual. E aí o Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça admitiu inicialmente; mandou ao Ministro Marco Buzzi, S. Ex.a admitiu; e foi 
enumerada a Controvérsia 247.

Pedi vista, porque penso ser inclusive inadequado, talvez não recomendável, julgamento de uma questão 
aqui, em IRDR, com essa repercussão que o IRDR tem de promover um alinhamento da jurisprudência e 
possibilidade de prejuízo a milhares de pessoas e depois vir um recurso que será julgado em sede de recurso 
repetitivo pelo STJ em outro sentido. Quer dizer: aguardemos os acontecimentos. Se porventura o STJ 
entender mais ou menos no mesmo sentido de nossa tese, muito bem, teremos prestado jurisdição a tempo e 
a hora. Se entender que não, acredito que choverão as rescisórias. Por essa razão, pedi vista.

Então, por essa mesma razão considero que o Ministro suspendeu, mas diz o seguinte no voto dele para 
mostrar que os próprios IRDRs são prejudicados. Primeiramente, diz S. Ex.a:

 

Com isso [ou seja, com o fato de o Presidente ter reunido o grupo de controvérsia] visualizo mais um 
motivo para que ocorra a antecipação da suspensão nacional dos processos que tramitam no território 
nacional sobre a matéria, seja pela preservação da segurança jurídica, seja pela possibilidade de a Segunda 
Seção do STJ afetar a matéria e suspender os processos, o que poderia acarretar prejuízo aos IRDRs já 
admitidos.

 

Essa possibilidade existe, visualizada pelo próprio Ministro, basta que a Turma afete o julgamento a ela 
para que os IRDRs sejam considerados prejudicados.

Então, por essas razões bem sumariadas, expostas de maneira bastante concisa, voto pela suspensão do 
IRDR até pronunciamento pela egrégia Segunda Seção do STJ sobre a afetação ou não dessa matéria e, uma 
vez que todos já votaram, vencido, acompanho o voto do Relator no mérito para proclamar a legitimidade 
do Banco do Brasil.

 

 

 

 

 

 

 

DECISÃO

Fixou-se a seguinte tese jurídica: Nas demandas em que o objeto de discussão é a má gestão de valores 
depositados em contas individuais do fundo PIS-PASEP, consubstanciada em falha de serviço que resulta da 
inobservância, pelo Banco do Brasil S/A, dos parâmetros determinados e fixados pelo Conselho Diretor na 
gestão do fundo para a correção monetária, aplicação de juros, apuração de rendimentos e/ou 
perfectibilização de saques no saldo credor de participantes que mantêm contas individuais, configura-se, à 
luz da teoria da asserção, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A e, por conseguinte, a 
competência da Justiça Comum para processamento e julgamento da demanda, uma vez incluída a 
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controvérsia nos restritos limites de atribuições que tem o Banco do Brasil S/A em relação à administração 
da manutenção das contas individuais e dos creditamentos autorizados pelo Conselho Diretor e por ele 
operacionalizados. Nesse contexto, a efetiva existência de falha de serviço no Banco do Brasil S/A não deve 
ser considerada na apreciação da questão preliminar, pois o cotejo entre a observância dos paradigmas 
determinados pelo Conselho Diretor e a atividade do Banco é questão de mérito a ser enfrentada após o 
exercício do contraditório. Não será configurada a pertinência subjetiva do Banco do Brasil S/A apenas 
quando a narrativa descrita na inicial recair sobre inequívoco interesse jurídico da União em resguardar a 
legitimidade dos próprios métodos de cálculo dos saldos das contas individuais a partir dos critérios 
previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 26/1975, e não a aplicação dos referidos paradigmas pelo Banco 
do Brasil S/A. Essa é a tese jurídica fixada nos termos do voto do eminente Relator.
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